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PODER JUDICIÁRIO
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O    01

REEXAME NECESSÁRIO nº 0000017-22.1995.815.0421
RELATOR                 :  Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
JUÍZO RECORRENTE: Juízo da Comarca de Bonito de Santa Fé
RECORRIDO : Sindicato dos Funcionários Públicos do Município de

Bonito de Santa Fé
ADVOGADO        : José Jocerlan Augusto Maciel - OAB-PB 6692
INTERESSADO            : Município de Bonito de Santa Fé
ADVOGADO       : Ricardo Francisco Palitot dos Santos – OAB/PB 9639

CONSTITUCIONAL –  Reexame
necessário  –  Cumprimento  de  sentença –
Precatório expedido – Acordo extrajudicial –
Afronta  à  ordem  cronológica  de
apresentação  –  Fim  proibido  por  lei  e
violação  de  princípios  constitucionais  que
informam o ordenamento jurídico brasileiro
–  Impossibilidade  de  homologação  do
acordo  –  Inteligência  do  art.  129,  do
CPC/73,  legislação processual aplicável  ao
caso – Anulação da sentença homologatória
– Provimento do reexame necessário.

-  A  sentença  primeva,  sem  suspender  o
precatório  em  andamento  nº
888.2003.05877-7/001  (novo  nº
000001743.2003.815.0000),  incorrendo em
risco  da  Fazenda  Pública  efetuar
pagamento  em  duplicidade,  homologou
acordo  nos  autos  do  cumprimento  de
sentença,  no  qual  já  havia  precatório
expedido e em tramitação.
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-  Não  há  como  negar  que  a  sentença
homologatória da transação formulada entre
as  partes  revela-se  notoriamente
desfavorável  ao  ente  público,  ostentando
natureza de decisão de mérito que condena
a  Fazenda  Pública  a  pagar  valores  já
constantes  no  requisitório  do  precatório,
promovendo risco bis in idem, dando ensejo
a  sua  submissão  ao  duplo  grau  de
jurisdição,  segundo a regra do artigo 475,
inciso I, do CPC/73, vigente à época.

-  A  rejeição  da  homologação  do  acordo
formalizado fora dos autos do precatório se
impõe,  porque  o  pacto  contraria
manifestamente  a  ordem  jurídico-
constitucional,  uma  vez  que  a  cláusula
segunda  do  acordo  estabelece  o
pagamento do crédito de R$ 1.726.017,97
(um milhão, setecentos e vinte e seis  mil,
dezessete reais e noventa e sete centavos),
em  parcelas  no  percentual  equivalente  a
10% (dez  por  cento)  da quota mensal  do
Fundo  de  Participação  do  Município,  até
quitação  integral,  a  ser  descontado
diretamente  pelo  Banco  do  Brasil  S/A  e
repassado  ao  Sindicato/Substituto,  em
flagrante contrariedade à norma estampada
no  art.  100  da  Constituição  Federal,  que
reclama sejam os pagamentos devidos pela
Fazenda Pública efetuados exclusivamente
por  precatórios  e  segundo  a  ordem
cronológica de apresentação. 

-  O acordo formalizado fora dos autos do
precatório,  ao  desrespeitar  a  ordem
cronológica de apresentação,  tem objetivo
proibida  por  lei  e  viola  a  ordem
constitucional  de  pagamento  devido  pela
Fazenda  Pública,  de  modo  que  afronta  o
art. 129 do CPC/73, bem como a orientação
já  assentada  no  julgamento  do  AgRg  no
Resp  1.090.695/MS,  nestes  termos:
"Incumbe ao juiz, nos termos do art. 129 do
CPC,  recusar-se  a  homologar  acordo  que
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entende,  pelas  circunstâncias  do  fato,  ter
objeto ilícito ou de licitude duvidosa;  violar
os  princípios  gerais  que  informam  o
ordenamento  jurídico  brasileiro (entre  os
quais  os  princípios  da  moralidade,  da
impessoalidade,  da  isonomia  e  da  boa-fé
objetiva); ou atentar contra a dignidade da
justiça"  (Rel.  Ministro  Herman  Benjamin,
Segunda Turma, DJe 4.11.2009). (grifei).

V  I  S  T  O  S,  relatados  e  discutidos  os
presentes autos acima identificados de apelação cível,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  votação unânime,  em  dar
provimento  ao  reexame  necessário,  nos  termos  do  voto  do  relator  e  da
súmula do julgamento de fl. retro.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  reexame  necessário
proveniente da sentença exarada à fl. 623, nos autos da ação de mandado de
segurança  coletivo,  impetrado  pelo  SINDICATO  DO  FUNCIONÁRIOS
MUNICIPAIS  DE  BONITO  DE  SANTA  FÉ,  em  face  do  MUNICÍPIO  DE
BONITO DE SANTA FÉ, na qual o M.M. Juiz de Direito da Comarca de Bonito
de  Santa  Fé,  em  sede  de  cumprimento  de  sentença,  homologou  acordo
extrajudicial firmado entre as partes (fls. 617/619), por entender que o pacto
não fere direito e é legalmente possível. 

Processado  o  cumprimento  do  acordo,
tendo havido inúmeros pagamentos, às fls. 815/820, o M.M. Juiz Substituto
fez  um breve relato  dos  autos,  e,  tendo verificado que o acordo em tela,
firmado  em  20  de  janeiro  de  2009,  não  foi  submetido  ao  Reexame
Necessário, remeteu os autos à apreciação pela Segunda Instância.

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria  de  Justiça  opinou  pela  desprovimento  da  sentença. (fls.
839/842).

É o relatório. 
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VOTO.

Inicialmente,  convém  ressaltar  que  a
sentença de fl. 623 está sujeita ao duplo grau de jurisdição.

Para  melhor  compreensão,  calha
transcrever a norma processual que regia a matéria à época da sentença, in
verbis:

Art. 475. Está  sujeita ao duplo grau de jurisdição,
não produzindo efeito senão depois de confirmada
pelo tribunal, a sentença:      
I -  proferida contra a União, o Estado, o Distrito
Federal, o Município, e as respectivas autarquias e
fundações de direito público;       
II - que julgar procedentes, no todo ou em parte, os
embargos à  execução de  dívida  ativa  da Fazenda
Pública (art. 585, VI).  
§  1o  Nos  casos  previstos  neste  artigo,  o  juiz
ordenará a remessa dos autos ao tribunal, haja ou
não apelação; não o fazendo, deverá o presidente do
tribunal avocá-los.      
§ 2o  Não se aplica o disposto neste artigo sempre
que a condenação, ou o direito controvertido, for de
valor certo não excedente a 60 (sessenta) salários
mínimos,  bem  como  no  caso  de  procedência  dos
embargos do devedor na execução de dívida ativa
do mesmo valor.       
§ 3o Também não se aplica o disposto neste artigo
quando  a  sentença  estiver  fundada  em
jurisprudência  do  plenário  do  Supremo Tribunal
Federal  ou  em  súmula  deste  Tribunal  ou  do
tribunal superior competente.  (grifei).

No  caso  dos  autos,  a  sentença  primeva,
sem suspender o precatório em andamento nº 888.2003.05877-7/001 (novo nº
000001743.2003.815.0000), incorrendo em risco da Fazenda Pública efetuar
pagamento em duplicidade, homologou acordo nos autos do cumprimento de
sentença, no qual já havia precatório expedido e em tramitação, tendo o pacto
como objeto  a quitação do crédito  do precatório, em parcelas mensais  no
valor  de  10%  do  FPM,  até  a  quitação  integral  do  precatório  de  R$
1.726.017,97 (um milhão,  setecentos e vinte  e seis  mil,  dezessete reais  e
noventa e sete centavos) (fl. 512).

Não  há  como  negar  que  a  sentença
homologatória da transação formulada entre as partes revela-se notoriamente
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desfavorável ao ente público,  ostentando natureza de decisão de mérito que
condena a Fazenda Pública a pagar valores já constantes no requisitório do
precatório, incorrendo em risco de bis in idem, dando ensejo a sua submissão
ao  duplo  grau  de  jurisdição,  segundo  a  regra  do  artigo  475,  inciso  I,  do
CPC/73, vigente à época.

Acerca  da  necessidade  de  Reexame
Necessário, perfilha o mesmo entendimento o Egrégio Superior Tribunal de
Justiça. Veja-se:

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
RECURSO  ESPECIAL.  ALÍNEA  "C"  DO
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O
QUAL  SUPOSTAMENTE  RECAI  A
CONTROVÉRSIA. SÚMULA N. 284 DO STF, POR
ANALOGIA.  IMPOSSIBILIDADE  DE
CARACTERIZAÇÃO  DE  DISSÍDIO  COM
JULGADOS DO STF. PRECEDENTES. AÇÃO DE
COBRANÇA  E  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.
ACORDO  FIRMADO.  HOMOLOGAÇÃO
JUDICIAL.  REEXAME  NECESSÁRIO.
TRANSAÇÃO.  DIREITO  INDISPONÍVEL.
IMPOSSIBILIDADE. (…) 4. A insurgência especial
está embasada na alegada ofensa ao disposto nos
artigos  475,  I,  e  269,  III,  ambos  do  CPC,
asseverando  o  recorrente  que  a  sentença
homologatória extinguiu  o  processo  com
julgamento  de  mérito,  inexistindo  qualquer
nulidade,  na  medida  em  que  teve  anuência  do
Ministério  Público.  Acrescenta  que  a  sentença
exarada não contraria os interesses do Município,
e,  por  tal  razão,  não  se  sujeita  ao  reexame
necessário.  5. Na hipótese dos autos, o Município,
com a realização do acordo, admitiu como devidos
valores que sequer foram apurados judicialmente, e
ainda terá que desembolsar mais uma quantia de R$
15.000,00  a  serem  pagos  ao  ora  recorrente  em
prestações de R$ 1.000, 00. Em sendo assim, revela-
se  notoriamente  desfavorável  ao  ente  público  a
decisão  homologatória  da  transação  formulada
entre as partes, que ostenta a natureza de sentença
de mérito, dando ensejo a sua submissão ao duplo
grau de jurisdição, segundo a regra do artigo 475,
inciso I, do CPC. (…) Assim, in casu, por se tratar
de  direito  indisponível,  referente  a  dinheiro
público,  é  manifestamente  ilegítima  a  transação
pecuniária homologada em primeiro grau.  8. Há,
ainda, aspecto de suma importância atinente ao fato
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de  que  o  acordo teve  como finalidade  compensar
créditos  provenientes  de  condenação  sofrida  pelo
ex-edil  em  ação  de  improbidade  administrativa
proposta  pelo  Ministério  Público,  que  tem  como
objeto a aplicação das demais penalidades previstas
no  art.  12,  II,  da  Lei  8.429/92,  inclusive  o
pagamento de multa civil de até duas vezes o valor
desviado.  Considerando  esse  dado,  o  acordo
firmado  entre  as  partes  é  expressamente  vedado
pelo  art.  17,  §  1º,  da  Lei  8.429/92.  Portanto,  a
sentença que homologou transação realizada entre a
Fazenda  Pública  Municipal  e  o  recorrente,
reconhecendo débito para com este último, mostra-
se  totalmente  eivada  de  nulidade  insanável.  9.
Recurso especial  parcialmente conhecido,  e,  nesta
parte,  não  provido.  (REsp  1198424/PR,  Rel.
Ministro  MAURO  CAMPBELL  MARQUES,
SEGUNDA TURMA,  julgado  em 12/04/2012,  DJe
18/04/2012). (grifei).

E,

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  RECURSO
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. ISSQN.
BASE DE CÁLCULO PRESUMIDA. SERVIÇOS DE
CONSTRUÇÃO  CIVIL  ("APROVEITAMENTO
HIDRELÉTRICO DE JAURU").  ACORDO ENTRE
A CONSTRUTORA E O MUNICÍPIO, FUNDADO
EM CONVÊNIO INTERMUNICIPAL.  DECISÃO
JUDICIAL  HOMOLOGATÓRIA  DA
TRANSAÇÃO TRIBUTÁRIA.  ARTIGO  171,  DO
CTN.  CRÉDITO  TRIBUTÁRIO.  PRINCÍPIO  DA
INDISPONIBILIDADE  DOS  BENS  PÚBLICOS.
REEXAME  NECESSÁRIO.  CABIMENTO.
ARTIGO  475,  DO  CPC. 1.  A  sentença
homologatória de acordo acerca da alíquota do ISS,
calcada  em  convênio  municipal  declarado
inconstitucional  pela  Corte  Local  e  que
contaminou  a  transação  levada  a  efeito  pelas
partes,  ostenta  natureza  de  decisão  de  mérito
proferida em desfavor do município,  ensejando o
duplo grau de jurisdição, posto afinada, a remessa
ex officio, com a ratio essendi do artigo 475, inciso
I,  do  CPC.  2.  A sindicância  do  teor  do  convênio
esbarra  na  Súmula  5/STJ  e  os  fundamentos
constitucionais  (artigo  150,  §  6º,  da  Constituição
Federal  de  1988)  também  não  são  passíveis  de
cognição no Superior Tribunal de Justiça, mercê de
interposto recurso extraordinário, sendo certo que a
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lei local autorizativa da citada transação é obstada
na aferição da sua sintonia com o Código Tributário
Nacional, por força da Súmula 280/STF. 3. Recurso
especial  parcialmente  conhecido  e,  nesta  parte,
desprovido. (REsp 929.121/MT, Rel. Ministro LUIZ
FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/12/2007,
DJe 29/05/2008). (grifei).

Analisando  o  mérito  da  sentença,  resta
evidente que, já tendo precatório expedido, sob o nº 888.2003.05877-7/001
(novo nº 000001743.2003.815.0000),  a rejeição da homologação do  acordo
formalizado fora dos autos do precatório  se impõe,  porque o pacto contraria
manifestamente  a ordem  jurídico-constitucional,  uma  vez  que  a  cláusula
segunda  do acordo  estabelece  o pagamento  do crédito  de R$ 1.726.017,97
(um milhão, setecentos e vinte e seis mil, dezessete reais e noventa e sete
centavos),  em parcelas no percentual equivalente a 10% (dez por cento) da
quota mensal do Fundo de Participação do Município, até quitação integral, a
ser  descontado  diretamente  pelo  Banco  do  Brasil  S/A  e  repassado  ao
Sindicato/Substituto,  em  flagrante contrariedade à norma estampada no
art.  100  da  Constituição  Federal,  que  reclama  sejam  os  pagamentos
devidos  pela  Fazenda Pública  efetuados  exclusivamente  por  precatórios  e
segundo a ordem cronológica de apresentação. 

Destarte,  o  acordo  formalizado  fora  dos
autos do precatório,  ao desrespeitar a ordem cronológica de apresentação,
tem objetivo proibida por  lei  e  viola  a  ordem constitucional  de pagamento
devido pela Fazenda Pública, de modo que afronta o art. 129 do CPC/73, bem
como  a  orientação  já  assentada  no  julgamento  do  AgRg  no  Resp
1.090.695/MS, nestes termos:  "Incumbe ao juiz,  nos termos do art.  129 do
CPC,  recusar-se  a homologar acordo que entende,  pelas  circunstâncias  do
fato,  ter objeto ilícito  ou de licitude duvidosa;  violar os princípios gerais que
informam o ordenamento jurídico brasileiro (entre os quais os princípios da
moralidade, da impessoalidade, da isonomia e da boa-fé objetiva); ou atentar
contra  a  dignidade  da  justiça"  (Rel.  Ministro  Herman  Benjamin,  Segunda
Turma, DJe 4.11.2009). (grifei).

Assim, o caso dos autos demanda seja a
sentença anulada, ante a gritante vulneração ao ordenamento jurídico e às
mais  comezinhas  normas  e  princípios  regentes  da  Administração  Pública,
devendo ser  informado,  imediatamente,  a Gerência de Precatórios,  acerca
da  necessidade  de  suspensão  do pagamento  do  precatório  nº
888.2003.05877-7/001 (novo nº 000001743.2003.815.0000),  até que haja a
apuração, pelo juízo da execução, da quantia paga a título de cumprimento do
acordo ora declarado nulo.
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Ante  todo  o  exposto  e  à  luz  dos
fundamentos acima delineados, DOU PROVIMENTO ao reexame necessário,
para anular a sentença de fl. 623, devendo o Juízo da execução determinar,
pela  Contadoria  Judicial,  a  apuração  da  quantia  já  paga  do  crédito
exequendo, informando, ainda, à Gerência de Precatórios o valor apurado,
para compensação de valores, evitando  bis in idem  e  enriquecimento ilícito
dos credores em prejuízo ao erário. 

É como voto. 

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Luíz Silvio
Ramalho  Júnior.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.   Des.  Luíz  Silvio
Ramalho Júnior, o Exmo Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos, e o Exmo.
Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.

Presente  ao  julgamento, o  Exmo.  Dr.
Rodrigo Marques da Nóbrega, Promotor de Justiça convocado.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 12 de junho de 2018.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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